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pREFErruRÁ MUNrcrpaL DE aLTo aLEGRE Do 
",noo*fuiAv. João Xxlll, Srl{ - Cenúo

CNPJ: 0í .612.832,000í -21

CONTRATO NÔ OOnO2{PI{AAP
PROG. ADM. N' 5/i9/2023

Ata de Reaisto de Preco n.o 036/2023/CPLJPMAAP otioinária do Preaào Ebtrônbo SRP no
035/2023.

coNTRATo DE PREsraçÀo DE sERVIÇos
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MuNrcrpaL oE ALTo ALEGRE Do PTNDARÉ/MA
E CYBER & PAPERS, NA FORMA ABAIXO:

O MUNrcíPO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITUM
iiUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/]TA, SêdiAdA NA AV. JOãO )«III,
S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindaré - MA, CNPJ No 01.612.832/0001-21, com obediência
geral a Lei no 10.520 de 17to7l2oo2, pelos Decretos no 3.555, de 08/08/2000, no 7.89212013
e subsidiariamente pela Lei no 8.666 de 21106/1993 (e suas alterações poste.iores), neste
ato rêprêsentado p6lo o Ordgnador de Despesas deste sodalício, Sr. FRANCItiCO DANTAS
RIBEIRO FILHO, brasileiro, câsado, portador dâ Cédula de ldentidade RG no 20'11392-7' e
inscrito no CPF sob o no 125.76'l .313-87, rêsidente e domiciliado na Rua J P Alm€ida, no

351, Baino - Rural, CEP no 65.398-000, nesta Cidade doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa CYBER & PAPERS, inscrita no CNPJ sob n' 34.474.883/0001-93,
com sede Rua dê Rodâgem, n"132, Sala 01 - Cêntro, Anâjatuba/MA, neste ato representada pêlo Sl..
LUCAS RODRIGUÉS RAMOS RG No048047472013-9/CPF N" 071.358 633-B0, e 3êu valor
reqistÍado na cláusula segunda desta ata, considerândo o iulgâmênto da licitáÉo nâ modalidâde

PREGÀo ELETRÔNrco sRP H'035/2023, PÍocê§6o no 392/2023, bem coíÉ a clêssificaÉo da

proposta e a respeclrva horÍrologaçâo, RESOLVÉI celebrar o presente Contrato dêconente da

iicitação na modalidade Prêgão Eletrônico n.o 035/2023/CPUPMMP e do Processo
Administralivo n.o 3922023, com tundamento da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993, da

Lei no 10.520, de 17 dê julho de 2OO2 e na Lei nÔ 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do

Consumidor, mediante as seguintes cláusulâs e condições:

í. cúusuLA PRTMETRA - oBJETo
O obieto do prêsente Íermo de Conkato é a Contratação dê serviços de publicação, sob

d6manda, em jomal de grandê circulaçáo no €spaço específico de publicação de editais e
anúncios oficiais, de matórias de interesse do MunicÍpio de Alto Alegre do Pindaré-l,4,
contorme especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Edital do PÍegão identificado no

preâmbulo e na propostra vencedora, os quab integram este instrumento' indêpendente de

transcrição.
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÂRÉ. MA
Av, Joáo Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01 .6'1 2.E32/0001 -21

1.1. DiscriminaÇáo do obieto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2-1.O pÍazo de vigência deste Termo de Contrato se.á alé 31hu2o24 contados da
assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1', da Lei n'8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.í, O valor do prêsênte Termo de Contrato e de R$ 43.956,00 (quarenta ê três mil
novecentos e cinquenta e seis reais)
3.2. o cronogramâ de desembolso será mensal.
3.3. conformê quantitativo solicitado, nos termos da alíneâ'b", inciso XIV do art.40, da
Lei Federal n' 8.666/93
3.4. No valor acima esüio incluÍdas todas âs despesas ordinárias diretas e indireias
decorrentês da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo,
frete, seguro e outros necêssários ao cumprimento integral do objelo da contrataçáo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA

4.í.As despesas decorrentes desta contrataçáo êstáo programadas em dotação
orÇamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na
classificaçáo abaixo:

02 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC.MIN. DE ADMINISÍRAÇAO E FINANÇAS
02 02 00 SEC.lillN. DE ADMINISTRAÇAO Ê FINANÇAS 04 Administrãçáo 04
í22 AdministraÉo Geíal 04 122 0046 SUPORTE ADI\rINISÍRATIVO 04 122
0046 2007 0000 MANUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
049 3-3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500.00.0-001
001 2.732.500.00

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

aoonrcue ffli,l,'|"'

RAMOS{7"NM
135ad38 oàd6

0 ró,r,liroo

N' ITEM UND QTD Unitário Total

01 SERVIÇo DE PUBLICAÇÃo DoS
ALTOS RELATIVOS A LEI DE
LrcrrAÇôES, EM coLUNA, PAGTNA
OU CADERNO ESPECIAL DE
PUBLICAÇÔES oFIcíAIS, A SER
EXECUTADO CÔNFORMÉ AS
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE
ALTo ALEGRE Do PIDARÉ

cl\,1/coL 4.400 R$ 9,9S R$ 43.956,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DEALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .61 2.832000í -21

5.1. O pagamenlo será feito pela Prêfeitura Municipal de Alto Alêgre do Pindare/lúA, em
moeda corrente nacional, mediante Transferência Banciária Êletrônica, direto na Conta da
Contratada ê ocorÊrá até no máximo dê 30 (trinta) dias após â dâta do recebimento
definitivo do serviço prestado, mediante a apresentaçáo da competente Nota Fiscal ou
Fatura:

5.1.1. A CONTRAfADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo dê
pagameÍllo, assinada e carimbada pelo representantê lêgâl da êmpresâ em papel
timbrado, contêndo o no do processo licitatório, as informaçôes para crédito em conta
corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da
conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sêm rasura, em letra bem
lêgível, juntamentê com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também
as demais cerlidôes atualizâdâsr CeÍtificado dê Regularidâdê dê Situaçáo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Debitos Trabalhistâs - CNDT,
Certidão Negativa de Debito junto à Previdência Sociâl - cND, Certidão Conjunta
Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida
por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Gerâl da
Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgáos das
Sêcretârias de Fazenda do Estado e do l\runicípio.

5.2. Como condiçáo para Adfiinistraçéo efetuar o pagamento, a licitante vencedora
deverá manter as mesmas condições de habilítação;
5,3. O recebimento nâo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho do material Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidâdes
deteciadas quando da utilizâção do reÍerido material;
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com
o número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.
5.5. O pagamênto dar-se-á diretamênte na conta corrêntê dâ Gontratada, junto ao
BANCO INTER, AG. n"0001 - CC n'í03692703.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES

6,í. O preço contratado é Íixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais rêger-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666, de 1993.
6.3.A CONTRATADA é obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressõês quê sê fizeÍem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As suprêssões resultantes de acordo celêbrado entre as partes contratantes
poderão excedêr o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizâdo do
contrato.

7. CLÁUSULA SÉnMA - DA EXEGUÇÃO DO SERVIçO

7.1- A execução será sob demanda.
7.1.1. As publicaçôes seráo efetuadas somente nos dias

sexta-feira;

RODÊIGUE MUÚ

RAMOS:o7 
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úteis, de segunda-feira à
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DEALTO ALEGRE DO PINDARÉ, MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í .61 2.8320001 -2'l

7.1.2 - A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil posterior à
data da solÍcitação de publicação da mesma, que ocoÍÍeé por envio de e-mail, respeitado o
horário de fechamento da ediçáo do jornal que deverá ser informada pela contratada;

7.1.3 - As matérias deveráo ser publicadas em fonte tipo Arial com tamanho não
inferior a 7,5 podendo no entanto, conlorme a nec€ssidade do contratante, ser solicitada
publicaÉo com tamanho superior ao pâdrão:

7.1.4 - A contratada deve primar pelo princípio da economicidade, usando o menor
espaço possível em centímetro/coluna, sem prejudicar a qualidade da publicaçáo;

7.'1.5 - O matêrial publicado com incorreções de responsabilidade da contratada
devêrá sêr rêpublicado às suas expensas no dia útil poslerior à data dâ comunicaçâo da
incoreçâo, a qual ocorrêrá através dê e-mâil;

7.1.6 - Nâo será admiüdo em hipótese alguma publicação de matéria em data
posterior à solicitada pelo contratante, salvo o disposto no subitem antêrior;

7.1.7 - A Contratada deverá conÍirmar imediatamente o recebimento da matéria e
informar à Contratante as dimensões da publicação ê o custo da mesma, observando o
valor do crn/col contratado;

7.í.8 - Efetuada a publicação da matéria, a Contratada deverá encaminhar a
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, no mínimo 02 (dois)
exemplares completos dos jornais nos quais ocorreram as publicaçôes.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZAÇÃO

8,1. A Ílscalizaçáo da execuçáo do objeto será efetuada por Representante designado
pela CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRÂTANTE E DA CONTRATADA

9.1, As obrigâçóês dâ CONTRATANTE e dâ CoNTMTADA sâo aquelâs previstas no
Termo de Referência.

Í0. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.1. Comete infração administrativa nos termos da Lêi n'8.666, de 1993 e da Lei
no 10.520, de 2002, a Contratada que:

1.1.1. inexecutar total ou paÍcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrênciâ da contrataçâo:
1.1-2- ensejar o retardamento da execução do objeto;
1.1.3. fraudar na execuÉo do contÍato;
1.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

l'âEiia 417
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. MA
av. João Xxlll, S/N -cêntro
CNPJi 01.61 2.832/000', -21

1.1.5. cometer fraude fiscal;
1.1.6. não mantivêr a proposta.

1.2. A Contratada que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem
acima Íicará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

1.2.1. advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prêjuízos significativos pâra â Contratante;

multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso

*w
..:. . :?

__ çú\ r_14/

injustiíicado sobre o valoí da parcela inâdimplida, até a data do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

1.3.'1. multa compênsâtória de 1Oo/o ldez por cento) sobre o valor lotal do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;
1-3-2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, seÍá aplicada de íorma proporcional à obrigaçâo
inâdimplida;
1.3.3. suspênsão de licitar ê impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidadê administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua
concretamentê, pêlo prazo de até dois anos;
1.3.4- impedimento de licitar e contratar com o lvlunicípio de Alto Alegre do
Pindaré/MA com o consequenle descredênciamento no Sistema de Cadastío
Próprio da PiüAAP/|VA pelo prâzo de até cinco anos;
1.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da
puniçào ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e lV da Lêi n'8.666, de
1993, a Contratada que:

1.4.'1. tenha sofrido condenaçáo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
1.4.2. tenha prâücado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da liciteçáo;

1.4.3.demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

'1.5. A aplicação de qualquer das penalidadês previstas realizaÍ-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
obseNândo-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666. de 1993.
1.6. A autoridade competehte, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideração
a gravidade da conduta do inírator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, obseNado o princípio da proporcionalidade.
1.7. As penalidadês seráo obrigatoriamente registrâdas no Sistema de Cadastro
Próprio da PMAAP/IrA.

1í. CúUSULA DÉCIMA SEGUNOA _ RESCISÃO

11.1. O presente Termo dê Contrato poderá sêí rêscindido nas hipóteses previstas
no art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

1.3.

1.4.
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PREFEIÍURA UUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
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11.2. É admissível a fusáo, cisáo ou incorporação da contratada com/em outÍa
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitaÉo exigidos na licitaÉo original; sejam mantrdas as demais
cláusulas e condiçóes do contrato; não haja prejuízo à execuÉo do objêto pâctuado e
haja a anuênciã expressa da AdministÍação à continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisáo contralual seráo formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRAÍADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisâo administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de '1993.

11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
âspectos, conforme o c:§o:

11.5.1. Balanço dos evêntos conkatuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.5.2- Relaçâo dos pagâmentos já eÍetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizações e muhas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - VEDAçOES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de ContÍato para qualquer operação
financeara;
12.1.2. intenomper a execuÉo contratual sob alegaçáo de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
í2.1.3. Subcontratar,

,I3. CúUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os câsos omissos serão decididos pela CONÍRATANTE, segundo as
disposiÇões contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais
normas gerais de licitaaoes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposiÇóes contidas na Lêi n' 8.078, de 1990 - Codigo de Detesâ do Consumidor - e
nomâs e princÍpios gerais dos contralos.

14. CúUSULA DÉCIMA OUARTA- PUBLICAçÃO

14.1. PaÍa eficácia do presente inslrumenio, a PMMP providenciârá seu eÍtato de
publicação ne lmprênsa OÍicial, em coníormidade com o disposto no Parágraío Único do
Art. 6'l da Lei n" 8.666/93.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

í5.1. O Foro para solucionar os litlgios que dêcorrerem da execução deste Termo
de Contrato será o da Comarca responsável por Alto Aleqre do Pindaré/l\rA

noon,cu 3L#

r ]18ó333 m,_
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRÉ DO PINDARÉ. MÂ

Av, Joáo Xxlll, S/1,{ - Centro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -2í

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de ContÍato íoi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alegre do PindarélMA,02 de janeiro de 2024.

FRANCISCO

DANTAS RIBEIRO

FILHO:12576I313
87

tusinado de forma digital
por FnANCISCO DANTAS
RIBEIRO

FlLHOtl25761313A7
Dados: 2024.01 .02

17i29:23 03'00'

LUCAS

RODRIGUES

RAMOS:071358
63380

BODRIGUE5

RAMOSú7r35861380

r6:19:37 03 00

Francisco Dantas Ribeiro Filho
Píefeito do Município de AIto Alegre do

Pindaré -MA

LUCAS RODRIGUES RAMOS
CYBER & PAPERS

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF: .t01' (d5. o<
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